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partição estadual deverá, no mesmo ato, efetuar o depósito ou a re-
messa dos 251 (vinte e cinco por cento) pertencentes aos Municípios
na conta de que trata este artigo.

5 20 - Os agentes arrecadadores farão os depó-
sitos e remessas a que alude este artigo indcPendebtemante de ordem
das autoridades superiores, sob pena da responsabilidade pessoal.

Art. 50 - Ate o segundo dia útil de cada sema-
na, o estabelecimento oficial de crédito entregará, a cada Municí-
pio, mediante credito em conta individual ou pagamento em dinheiro,
a conveniência do beneficiário, a parcela que a ente pertencer, do
valor dos depósitos ou remessas feitos, na semana imediatamente an-
terior, na conta a que se refere o artigo anterior.

Art. 5e - Os Municípios poderão verificar os
documentos fiscais que, nos termos da lei federal ou estadual, devam
acompanhar as mercadorias, em operações de que participem produto-
res, industriais e comerciantes estabelecidos (Mn seus territ6rios;
apurada qualquer irregularidade, os agentes municipais deverão comu-
nicá-la a repartição estadual incumbida do cálculo do índice de que
tratam os 55 30 e 40 do art. 3e desta Lei Complementar, assim como e
autoridade competente.

5 10 - Sem prejuízo do cumprimento de outras
obrigações a que estiverem sujeitos por lei federal ou estadual, os
produtores serão obrigados, geando solicitados, a informar, às auto-
ridades municipais, o valor e o destino das mercadorias que tiverem
produzido.

5 20 - Fica vedado aos Municípios apreender
mercadorias ou documentos, impor penalidades ou cobrar quaisquer ta-
xas ou emolumentos em razão da verificação de que trata este artigo.

5 30 - Sempre que solicitado pelos Municípios,
ficam os Estados obrigados a autorize-los a promover a verificação
de que tratam o caput e o 5 10 deste artigo, em estabelecimentos si-
tuados fora de seus territórios.

5 40 - O disposto no parágrafo anterior não
prejudica a celebração, entre os Estados e seus Municípios e entre
estes, de convênios para assistencia mútua na fiscalização dos tri-
butos e permuta de informações.

Art. 70 - Dos recursos recebidos na forma do
inciso II do art. 159 da Constituição Federal, os Estados entrega-
rão, imediatamente, 25% (vinte .0 cinco por cento) aos respectivos
Municípios, observados os Critérios e a forma estabelecidos hos
arta. 30 e 40 desta Lei Complementar.

Art. 80 Mensalmente, os Estados publicarão no
seu Orgeb oficial a arrecadação total dos impostos a que se referem
os arts. 20 e 30 desta Lei CompleMentar e o valor total dos recursos
de que trata o art. 70, arrecadados ou transferidos no mós anterior,
discriminadas as Parcelas entregues a cada Município.

Parágrafo único - A falta ou a incorreção da
publicação de , quetrata este artigo implica a presunção da falta de
.entrega, aos Municípios, das receitas tributárias que lhes perten-
cem, salvo erro devidamente justificado e publicado ate 15 (quinze)
dias após a date da publicação incorreta.

Art. 90. - O estabelecimento oficial de crédito
que não entregar; no prazo, a qualquer Município, na forma desta Lei
Complementar, as importencias que lhes pertencem ficare sujeito às
sanções aplicáveis aos estabelecimentos bancãrios que deixam de cum
prir saqued de depositantes.
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5 10 - Sem prejuízo do dispoeto no caput deste
artigo, o estabelecimento oficial de crédito será, em qualquer hipó-
tese, proibido de receber as remessas e os depósitos mencionados no
art. 40 desta Lei Complementar, por determinação do Banco Central do
Brasil, a requerimento do Município.

5 20 - A proibição vi gorará por prazo não infe-
rior a 2 (dois) nom superior a 4 (quatro) anos, a critério do Banco
Central do Brasil.

5 30 - EnUattO durar a proibição, os depósitos
e as remessas serão obrigatoriamente feitos ao Da., do Brasil S/A,
para o qual deve ser imediatamente transferido saldo em poder do es-
tabelecimento Infrator.

5 4 0 - O Banco do Brasil S/A observará os pra-
zos previstos nesta Lei Complementar, sob pena de responsabilidade de
seus dirigentes.

5 50 - Findo o prazo da proibição, o estabe-
leicmento infrator podere tornar a receber os depósitos e remessas,
se escolhidopoloPoder Executivo Estadual, ao qual será facultado
eleger qualquer outro estabelecimento oficial de crédito.

Art. 10 - A falta de entrega, total co parcial,
aos Municípios, dos recursos que lhes pertencem na forma e nos pra-
zos previstos nesta Lei Complementar, sujeita o Estado faltoso â in-
tervenceo,nos termos do disposto na alínea b do inciso V do art. 34
da Constituição Federal.

Parágrafo único - Independentemente da aplica-
ção do disposto no caput deste artigo, o pagamento dos recursos per-
tencentes aos Municípios, fora dos prazos estabelecidos nesta Lei
Complementar, ficará Sujeito à atualização monetária de seu valor e
a juros de mora de 1% (um por cento) por mós ou fração de atraso.

Art. /1 - Esta Lei Lomplementar entra em vigor
na data de sua publicação.

ARt. 12 Revogam-se as diaposições em contrá-
rio, especialmente o Decreto-lei ne 1.216, de 9 de maio de 1972.

 co 11 de
B5690  da Independõnciar
Brasília.

JÓSÉ SARNEY
Maileon Ferreira dá ~rega

LEI No 7,557 , de 11 àe 	 janeiro	 de 1990.

Autoriza o Poder Executivo a criar o
Conselho Nacional do Carvão, e dá
outras providências

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPOBLIC'A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 10 - 6 o Poder Executivo autorizado a
Criar o Conselho Nacional do Carvão, órgão autônomo, diretamente su-
bordinado ao Presidente da República, com a finalidade de superin-
tender as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de
carvão.

Parágrafo único - Estende-se por abastecimento
nacional de carvão a pesquisa, a lavra, a produção e o beneficiamen-
to, a impor'-acão, a exportação, o transporte, a estocagem, a distri-
buição, o cOMercio, o uso e o consume do Carvão e de seus subprodu-
tos; e a importação de combustíveis sólidos, inclusive coque.

Art. 20 - esta Lei entra em vigor na data de

Part. 39 - Revogam-Se as disposições em centre-

Brasília, em 11 de	 janeiro
1690 da Independência e 1020 da República.

JOSE SARNEY
Vicente Cavalcante Fialho

LEI NO 7.998 e de 11 de	 janeiro	 de 1990.

Regula o Programa do Seguro-Desempre-
go, o Abono Salarial, institui o Fundo
de Amparo ao Trabalhador - PAI, e dá
outraa providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancione a seguinte
Lei:

Art. 10 - Esta Lei regula o Programa do Segu-
ro-Desemprego e o abono de que tratam o inciso II do art. 70, o in-
ciso /V do art. 201 e o art. 239, da Constituiçao Federal, bem como
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador . - PAI.

DO PROGRAMA DE SEGURO DESEMPREGO

Art. 20 - O Programa de Seguro-Desemprego tem
por finalidade:

/ - prover assistóncia financeira temporãria ao
tiabalhad.i de,ompicaada em viitude de dispen,a som lesta causa:

janeiro	 de 1990:

sua publicação.

de 1990;
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II - auxiliar os trabalhadores requerentes ao
seguro-desemprego na busca de novo emprego, podendo para esse efei-
to, promover g sua reciclagem profissional.

Art. 30 - Terá direito à percepçãO do seguro-
desemprego o trabalhador dispensado sem justa causa que comprove:

I - ter recebido salários de pessoa jurídica
ou pessoa física a ela equiparada, relativos a cada um dos 6 .(seis)
meses imediatamente anteriores à data da dispensa;

II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou
pessoa física a ela equiparada ou ter exercido atividade legalmente
reconhecida como autônoma, durante pelo meios 15 (quinze) meses nos
últimos 24 (vinte e quatro) meses;

XIS - não estar em gozo de qualquer benefício
previdenciário de prestação continuada, previsto no Regulamento dos
Benefícios da Previdáncia Social, excetuado o auxílio-acidente e o
auxílio suplementar previstcsna Lei 11 0 6.367, de 19 de outubro de
1976, bem como o abono de permanáncia em serviço previsto na Lei na
5.890, dê 8 dejunho de 1973;

IV - côo estar em gozo 4o auxílio-desemprego; e
V - não possuir renda própria de qualquer natu-

reza suficiente à sua manutenção e de sua família.
Art. 40 - O beneficio do seguro-desemprego serã

concedido ao trabalhador desempregado, por um período máximo de 4
(quatro) meses, de forma contínua ou alternada, a cada período aqui-
sitivo de 16 (dezesseis) meses, contados da data de dispensa que deu
origem à primeira habilitação.

Parágrafo único - O benefício do seguro-desem-
prego poderá ser retomado a cada novo período aquisitivo, satisfei-
tas as condições arroladas no art. 30 desta Lei, 1 excessão do seu
inciso II.

Art. 50 - O valor do benefício será fixado em
Bônus do Tesouro Nacional - 079, devendo Ser calculado segundo 3
(trás) faixas salariais, observados os seguintes critérios:

I - ató 300 (trezentos) BID, multiplicar-se-á o
salário médio dos últimos 3 (trás) meses pelo fator 0,8 (oito deo,
Ars);

II - de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) DIN
aplicar-se-á, até o limite do inciso anterior, a regra nele contida
e, no qui exceder, o fator 0,5 (cinco décimos)4

	

IaI - acima de 500 (quinhentos) DTN, o	 valor
do benefício será igual a 340 (trezentos e quarenta) BTN.

5 10 - Para fins de apuração do benefício, será
considerada a mádia dos salários dos últimos 3 (trás) meses anterio-
res à di gOensa, devidamente coávertidos em 579 pelo valor vigente
nos respectivos meses trabalhados.

g 20 - O. valor do beneficio não poderá ser in-
ferior ao valor do salário mínimo.

5 30 - No pagamento dos benefícios, conside-
rar-se-a:

I - o valor do BUA ou do salário mínimo do más
imediatamente anterior, para benefípios colocados à disposição do
beneficiário até o dia 10 (dez) do más;

II - o valor do BTN ou do salário mínimo do
próprio más, para benefícios colocados à disposição do beneficiário
após o àia 10 (dez) do más.

Art. 60 - O seguro-desemprego é direito pes-
soal e intransferível do trabalhador, podendo ser requerido a partir
do sétimo dia subseqüente a rescisão do contrato de trabalho.

Art. 70 - O pagamento do beneficio do seguro-
desemprego será suspenso nas seguintes situaçõeS:

I - admissão do trabalhador em novo emprego;
II - início de percepção de behefício de pres-

tação continuada da Previdáncia Social, exceto o auxílio-acidente, o
auxílio suplementar e o abono de permanáncie em serviça

XII - início de percepção de auxílio-desempre-
go•

Art. 80 - O benefício do seguro-desemprego será
eancelado:

I - pelaáru2,,,tpor parte do trabalhador de-
,s,:silmgateriljutrq emprego	 ai	 e com sua qualifi Ca	 remo-

= por comprovação de falsidade na prestação
das inforatações necessárias à habilitaçãO;

/II - por comprovação de fraude visando à per-
cepção indevida do benefício do seguro-desemprego;

IV - por morte do segurado.
Parágrafo único - Nos casos previstos nos inc •

-sos I a III deste artigo, será suspenso por um período de 2 (dois)
anos, ressalvado o prazo de caráncia, o direito do trabalhador à
percepção do seguro-desemprego, dobrando-se este período em caso de
reincidência.

DO ABONO SALARIAL

Art. 90 - É assegurado o recebimento de abono
salarial no valor de um salário mínimo vigente na data do respectivo
pagamentoc aos empregados que:

I - tenham percebido, de empregadores que con-
tribuem para o Programa de Integração Social - P/S ou para o Progra-
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, até 2
(dois) salários mínimos médios de remuneração mensal no período tra-
balhado e que tenham exercido atividade remunerada pelo menos duran-
te 30 (trinta) dias no ano-base;

II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cin-
co) anos no Fundo de Participação PIS-FASEP °uno Cadastro Nacional
do Trabalhador.

Parágrafo único - No Caso de beneficiários in-
tegrantes do Fundo de Participação P/S ,PASEP, serão computados no
valor do abono salarial os rendimentos proporcionados pelas respec-
tivas contas individuais.

DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR

Art. 10 - É instituído o Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT, vinculado ao Ministário do Trabalho, destinado ao.
custeio do Programa de Seguro-Desemprego, ao pagamento do abono sa-
larial e ao financiamento de programas de desenvolvimento econômico.

Parágrafo único - O FAT e. um fundo contábil, de
natureza financeira, subordinando-se, no que couber, à legislação
vigente.

Art. 11 - Constituem recursos do FAT:
I - o produto da arrecadação das contribui-

ções devidas ao PIS e ao PASEP;
II - produto dos encargos devidos pelos con-

tribuintes, em decorráncia da inobservãncia de suas obrigações;
XIX - a correção monetária e os juros devidos

pelo agente aplicador dos recursos do Fundo, bem como pelos agentes
pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses recebidos;

IV - o produto da arrecadação da contribuiçao
adicional pelo índice de rotatividade, de'que trata o 5 40 do art.
239 da Constituição Federal;

V - outros recursos que lhe sejam destinados.
Art. .12 - (VETADO).
Art. 13 - (VETADO).

Art. 14 - (VETADO).
Art. 15 - Compete aos Bancos Oficiais Federais

o pagamento das despesas relativas ao Programa do Segsro-Desemprego
e ao Abono Salarial conforme normas a serem definidas pelos gestores
do FAT.

Parágrafo único - Sobre o saldo de recursos não
desembolsados, os agentes pagadores remunerarão O FAT, no mínimo com
correeáo monetária.

Art. 16 - No que alude ao recolhimento das con-
tribuições ao P19 e ao PASEP, observar-se-á o seguinte:

I - os contribuintes deverão recolher as con-
tribuições aos agentes arrecadadores nos prazos e condições eatabe-
lecidas ia legislação em vigor;

II - os agentes arrecadadores deverão, no pra-
zo de )(dois) dias úteis, repassar os recursos ao Tesouro Nacional;

III - (VETADO).

Art. 17 - As contribuições ao PIS e ao PASEP
serão arrecadadas pela Caixa Econômica Federal, -mediante instrumen-
to próprio, de conformidade com normas e procedimentos a serem defi-
nidos pelos gestores do FAT.

GESTA()

Art. 18 - É instituído o Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, composto de 9 .(nove)
membros e respectivos suplentes, assim definidos:

I - 3 (trás) representantes dos traba/hado-
res;

II - 3 (trás) representantes dos empregadores;
III - 1 (um) representante do Ministério do

Trabalho;
IV - 1 (um) representante do Ministério da

Previdáncia e Assistência Social;
V - 1 (um) representante do BNDES.

5 15 - O mandato dg cada COnselheiro é de
3(três) anos.

5 20 - Na primeira investidura, observar-se-á o
seguinte:

• I - 1/3 (gm terço) dos representantes referi-
dos nos incisos I e II do ,gapiLt desta artigo será designado com man-
dato de 1 (um) ano; 1/3 (um terço), com-mandato de 2 (dois) aios e
1/3 (um terço), com mandato de 3 (trás) anos;

II - o representante do Ministério dó Trabalho
será designado com mandato de 3 (trás) anos; o representante do Mi-
niatário da Previdência e Assistõncia Social, com mandato de 2
(dois) anos; o representante dá BNDES, com mandato de 1 (um)- ano.

g 30 - Os representantes dos trabalhadores se-
rão indicados pelas centrais sindicais e confederações de trabalha-
dores; e os representantes dos empregadores, pelas respectivas con-
federações.

5 Ao - Compete ao Ministro do Trabalho a nomea-
ção dos membros do CODEFAT.

5 5o - A Presidência do Conselho Deliberativa!
anualmente renovada, será rotativa entre os seus membros.

60 - Pela ,atividade exercida no CODEFAT seuà
membros não serão remunerados.

Art. 19 - Compete ao CODEFAT gerir o FAT e de-
liberar sobre as seguintes matérias:

I - (VETADO);	 0,
II - aprovar e acompanhar a execução do Plgao/

de Trabalho Anual do Programa do Seguro-Desemprego e do Abono Sala-,
rial e os respectivos orçamentos; 	 , , t

III - deliberar sobre a prestação de contad'e
os relatórios de execução orçamentária e financeira de FM;

IV - elaborar a proposta orçamenta-ria do FAT,,
bem como Soas alterações;



Art. 23 - Compete ao Ministério do Trabalho a
fiscalização do cumprimento doPrograma de Seguro-Desemprego e do 	 por:
Abono Salarial.

Art. 22 - Para os efeitos deste Regulamento, entende-se
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V - propor o aperfeiçoamento da legislação
relativa ao Seguro-Desemprego e ao Abono Salarial e regulamentar os
dispositivos desta Lei no ambito de sua competência;

VI - decidir sobre sua prõpria organização,
elaborando seu regimento interno;

VII - analisar relatOrios do agente aplicador
quanto ã forma, prazo e natureza dos investimentos realizados;

VIII - fiscalizar a administração do Fundo, P o
-dendo solicitar informações pobre contratos ce/obrados ou em vias de

celebração e quaisquer outros ates;
IX - definir indexadores sucedãneos no caso

de extinção ou alteração daqueles refsridos nesta Lei;
X - baixar instruções necessárias ã devolu-

ção de parcelas do beneficio do seguro-desemprego, indevidamente re-
cebidas;

XI - prepor alteração das alíquotas referen-
tes Os contribuições a que alude o art. 239 da Constituição Federal,
com Vistas a assegurar a viabilidade econõmico-financeira do FAT;

XII - (VETADO);
XIII - (VETADO).;
XIV - fixar prazos para processamento e envio

ao trabalhador da requisição do beneficio do seguro-desemprego, em
função das possibilidades técnicas existentes, estabe/econdo-se como
objetivo o prazo de 30 (trinta) dias;

XV - (VETADO);
XV/ - (VETADO);

XVII - deliberar sobre outros assuntos de inte-

Atos do Poder Executivo

98.816 , de 11 de janeiro	 de 1990

egulamenta a Lei n. 7.802, de 11 de julho
e 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a
xperimentação, a produção, a embalagem e
otulagem, o transporte, o armazenamento,
comercialização, a' propaganda comercial,
utilização, a Importação, a exportação,
destino final dos resíduos e embalagens,
registro, a classificação, o controle,
inspeção e a fiscalização de agrotóxi-

os, seus componentes e afins, e dá outras
rovidências.

°.	 g.8r°f211:.'1,,°g"gutNuneas atr""es 
pua

DECRETA

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIM/NARES
Art. / 0 A pesquisa, a experimentação, a produção, a em-balagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização,

a propaganda comercial, a uti/ização, a importação, a exportação, o
destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes
e afins, serão reg/dos pela Lei n2 7.802, de 11 de julho de 1989 e es-te Regulamento.

resses do FAT.
Art. 20 - A Secretaria-Executiva do Conselho

Deliberativo será exercida pelo Ministério do Trabalho, e a ela ca-
berão as tarefas teenico-administrativas relativas ao soguro-desem-
dprego e ao abono salarial.

Art. 21 - As despesas com a ¡indentação, admi-
nistração e operação do Programa do SegurO,Desemprego e de Abono Sa-
larial, exceto as de pessoal, correrão por menti do FAT.

Art. 22-Os recursos do FAT integrarão o orça-
mosto da seguridade social na forras da legislação pertinente.

DA FISCALIZAÇA0 E PENALIDADES

Decreto n.

lhe confere

Art. 24 - Os trabalhadores e empregadores pres-
tarão as informações necessárias, bem como atenderão as exigõncias
para a concessão do seguro-desemprego e o pagamento do abono sala-
rial, nós termoS e prazos fixados pelo Ministério do Trabalho.

Art. 25 - O empregador que infringir os dispo-
sitivos desta Lei estará sujeito a mUltas de 400 (quatrocentos) a
40.000 (quarenta mil) BTN, segundo a natureza da infração, sue ex-
tensão e a intenção do infrator, a serem aplicadas em dobro, no caso
de reincidência, oposição ã fiscalização ou desacato ã autoridade.

5 10 - Serão coMpetentes para impor as penali=
.dades as Delegacias Regionais. do Trabalho, nos termos do Titulo VI/
da Consolidação dás Leis do Trabalho - CLT.

S .20 - Além das penalidades administrativas já
referidas, os responsáveis por meios fraudulentos na habilitação ou
na PercepçãO do seguro-desemprego Serão punidos Civil e áriminalmen,
te, nos termos desta Lei.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

' Art. 26 - (VETADO)'.
Art. 27 - A primeira investidura do CODEFAT

dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, da publicação desta Lei.

Art. 28 - No prazo de 30 (trinta) dias, as con-
tribuições ao PIS e ao PASEP arrecadadas a partir de 5 de outubro de
1988 e não utilizadas nas finalidades previstas no art. 239 da Cons-
tituição Federal serão recolhidas ã Carteira do Seguro-Desemprego e
do Abono Salarial - COA do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

Parágrafo enlice - (VETADO).

Art. 29 - Os recursos do PIS/PASEP repassados
ao BNDES, dm decorrência do 5 10, do art. 239 da Constituição Fede-
ral, antes da vigência desta Lei, integrarão a Carteira de Desenvol-
vimente Econômico - CDE do Fundo de Amparo ao Traba/hador - FAT, as-
Segúradoa correção monetãria-pela variaeão do IPC e juros de 5% a.a.
(cinco por cento ao. ano), calculados sobre o saldo médio diário.

Art. 30 - O' Poder Executivo regulamentará esta
lani co prazo de 90 (noventa) dias e apresentará projeto de lei regu-
lamentando a contribuição adicional pelo índice de rotatividade, de
Ws trata o s 40 do art. 239 da Constituição Federal, no prazo de
1-80 (cento e oitenta) diaa.

Art. 31 - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contra-
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I - pesquisa e experimentação - os procedimentos efetua-dos visando verificar a aplicabilidade e a eficiência dos agrotóxicos,seus componentes e afins;

II - produção - as fases de obtenção dos agrotóxicos,seus componentes e ' afins, por processos químicos, físicos ou biológicos;
III - embalagem - o invólucro, recipiente ou qualquer for-

ma de acondicionamento, removível ou não, destinado a conter, cobrir,
empacotar, envasar, proteger ou manter, especificamente ou não, os
agrotóxicos e afins;

/V - rotulagem - o ato de identificação impresso ou lito-
grafado, bem como dizeres ou figuras pintadas ou gravadas a fogo, por
pressão ou decalque, aplicados sobre quaisquer tipos de embalagem uni-
tária de agrotóxicos ou afins, ou sobre qualquer outro tipo de protetor
de embalagem incluída a complementação sob forma de etiqueta, carimbo
indelével, bula ou folheto;

0- transporte - o ato de deslocamento, em todo o terri-
tório nacional, de agrotóxicos, seus componentes e afins;

VI - armazenamento - o ato de armazenar, estocar ou guar-
dar os agrotrisicos, seus componentes e afins;

VII - comercialização - a operação de comprar, vender,
permutar, ceder ou repassar os agrotóxicos, seus componentes e afins;

VIII - propaganda comercial - a comunicação de caráter co-
mercial ou técnico-comercial dirigida a palia° especifico;

IX - utilização - o emprega de agrotóxicos e afins, atra-
vés de sua aplicação, visando alcançar uma determinada finalidade;

X - importação - o ato de adquirir do exterior maté-
rias-primas e produtos técnicos, destinados à fabricação e manipulação
de agrotóxicos e afins, bem como de produtos formulados;

XI - exportação - o ato de salda de agrotóxicos, seus
componentes e afins, de qualquer ponto do Pais para o exterior, sejam
de fabricação ou formulação local ou importados;

XII - resíduo - a substância ou mistura de substâncias re-
manescentes ou existentes em alimentos ou co melo ambiente, decorrente
do uso ou não de agrotóxicos e afins, inclusive qualquer derivado espe-
cífico, tais como produtos de conversão e de degradação, metabólitos,
produtos de reação e impurezas, considerados toxicológica e ambiental-
mente importantes;

XIII - registro de produto - o ato privativo de órgão fede,
rol competente, destinado a atribuir o direito de produzir, comerciali-
zar, exportar, importar e utilizar agrotóxicos, seus componentes e
afins, sem prejuízo da observação das condições de autorização de uso;

X/V - registro especial temporário - o ato privativo de
órgão federal competente destinado a atribuir o direito de utilizar em
pesquisa e experimentação agrotóxicos e afins;

ará publicação.

rio.
janeiro	 de 1990;


